
CHEFIA DE GABINETE
Processo: SAP nº 3019341/2019. Impugnação do Edital de Concorrência 002/2019 – Gestão Compartilhada de Presídios.
[bookmark: _GoBack]Considerando o contido no Parecer CJ nº 124/2020 (fls.697/705), que analisou as razões da impugnação formulada pela empresa Reviver Administração Prisional Privada Eirelli (fls.689/696), cujos documentos que regularizam a representação da impugnante foram acostados às fls. 811/839 dos autos, o qual acolhemos como motivação para decidir, uma vez que, os argumentos trazidos à colação pela impugnante, não merecem prosperar, pelas seguintes razões:
(i) O argumento trazido à colação pela impugnante, no sentido de que a qualificação técnica (item 5.1.4 do Edital) somente poderia ser demonstrada por meio de qualificação técnico-operacional, devendo ser excluída a possibilidade de sua comprovação por meio de qualificação técnico-profissional, não merece prosperar;
(ii) A qualificação técnica exigida no item 5.1.4 do edital foi redigido de forma a atender aos comandos da decisão proferida pelo E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo quando do Exame Prévio de Edital nos autos dos processos TC´s 021773.989.19-9, 021789.989.19-1, 021867.989.19-6, 021932.989.19-7, 021956.989.19-8), garantindo maior competitividade ao certame e, ao mesmo tempo, a segurança na execução do ajuste a ser firmado;
(iii) Ao contrário do sustentado pela Impugnante a comprovação da qualificação técnico-operacional não é a única forma de demonstrar a qualificação técnica da empresa para a participação no certame;
(iv) A possibilidade de demonstração da qualificação técnica por meio da comprovação da qualificação técnico-profissional assegura que a empresa a ser contratada contará com profissionais com vivência prévia nas unidades prisionais, que é mais que suficiente para garantir a segurança necessária na execução do ajuste;
(v) Caso opte por comprovar a qualificação técnica nos termos do previsto no subitem 5.1.4.1, alínea “b” do edital, a empresa a ser contratada deverá comprovar que possui vínculo profissional com ao menos 03 (três) profissionais que tenham experiência prévia nas funções de direção, chefia e/ou coordenação de unidades prisionais, o que garante, sem sombra de dúvida, que os profissionais que exercerão funções-chave na execução do contrato terão sólido e consistente conhecimento da realidade do sistema carcerário;
(vi) Ademais, o receio aventado pela Impugnante da cessação do vínculo da empresa com os profissionais  foi devidamente previsto no edital e de modo algum obstaria a boa execução do ajuste, já que, nesse caso, a empresa seria obrigada a substituir os profissionais por outros com o mesmo requisito de qualificação técnico-profissional exigido no edital (vide subitem 5.1.4.1, alínea “b.6”);
(vii) Também não prospera a afirmação da impugnante no sentido da ausência de clareza do item 5.1.5.4 do edital de licitação, que trata da Certidão de Registro e Quitação – CRQ junto ao CRN – Conselho Regional de Nutrição; assim como, a pretensão de que seja especificada a possibilidade da apresentação do CQR – Certidão de Registro e Quitação junto ao CRN – Conselho Regional de Nutrição da sede da empresa licitante, com o estabelecimento de “prazo para apresentação do CRQ emitido pelo CRN no Estado de São Paulo”
(viii)  É de se observar que o Edital ora impugnado apenas exige que a licitante apresente, por ocasião da celebração do contrato, a Certidão de Registro e Quitação – CRQ junto ao Conselho Regional de Nutricionista. Não se está exigindo o registro de atestado a que alude a Resolução CFN nº 510, de 16 de maio de 2012;
(ix) A licitante deve apenas apresentar, no momento da celebração do contrato, a CRQ junto ao Conselho Regional de Nutricionista do local em que exerce atividade sujeita à regulação do Conselho Federal de Nutricionista, não sendo necessário apresentar a r. Certidão junto ao Conselho Regional de Nutricionista do Estado de São Paulo, caso não seja neste Estado o local onde exerce a r. atividade;
(x) Também não prospera a necessidade de retificação do subitem 10.4.1, de forma a “fornecer prazo razoável à contratada para obtenção de competente alvará ou licença de funcionamento para manuseio de gêneros alimentícios e preparo de refeições coletivas para a população carcerária”;
(xi) Aqui, também, cumpre destacar que a redação do edital está em total conformidade com o entendimento firmado pelo E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo quando ao Exame Prévio de Edital nos autos dos processos TC´s 021773.989.19-9, 021789.989.19-1, 021867.989.19-6, 021932.989.19-7, 021956.989.19-8;
(xii) Portanto, a redação do subitem 10.4.1 do edital deve ser mantida, sendo que, obviamente, não serão exigidos das licitantes, antes da assinatura do contrato, documentos que somente poderão ser obtidos após a sua celebração;
(xiii) Da mesma forma, não há como prevalecer a alegação de que seria necessária a retificação do subitem 11.1 do edital, para que a garantia da execução do contrato possa ser apresentada em um prazo máximo e improrrogável de 5 dias úteis após a assinatura do ajuste;
(xiv) O argumento da Impugnante de que as seguradoras exigiriam a prévia celebração do contrato para a emissão de eventual garantia não se sustenta, já que é perfeitamente possível que a empresa licitante obtenha junto a seguradora ou financeira, a garantia do contrato a ser futuramente celebrado, bastando que sejam especificados seus detalhes, como, por exemplo, o número do edital de licitação, dentre outras informações relevantes;
(xv) Por fim, também não merece prosperar a alegação de que deveria ser incluído no texto do edital a exigência de apresentação de balanço patrimonial para todos os licitantes, o que permitiria ao ente público avaliar a saúde financeira das empresas;
(xvi) Isso porque, a Lei de Licitações faculta à Administração a escolha da melhor forma de verificação da qualificação econômico-financeira, nos termos do disposto no § 2º, de seu artigo 31, da Lei federal 8.666/93; a exigência de balanço patrimonial não é a única forma de assegurar a idoneidade da empresa participante do procedimento licitatório, sendo que o item 5.1.3 do edital atende esse objetivo e está em sintonia com as disposições da Lei de Licitações.
À vista do exposto, a Comissão Julgadora de Licitações decidiu, por unanimidade, indeferir o pleito da impugnante REVIVER ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL PRIVADA EIRELLI (fls.689/696), com fundamento no contido no Parecer CJ nº 124/2020 (fls.697/705).
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